
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACUNDÁ – ESTADO DO PARÁ 
- Poder Legislativo Municipal - 

INSTITUÍDA NA NOVA SEDE EM 01/01/1882 – CNPJ 02.944.615/0001-00 

Rua Pinto Silva, 184, Centro Administrativo – CEP 68.590-000 – Jacundá – Pará – Brasil 

PARECER JURÍDICO 

Assunto: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência contratual 

Requerente: Comissão Permanente de Licitação (CPL) 

Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 9/2021-001-CMJ 

Contrato nº: 20210002 

CONTRATADA: L & C SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA - 07.151.812/0001-87 

OBJETO: Locação de veículos para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Jacundá. 

I – RELATÓRIO 

De início, insta destacar que, sobre a hipótese dos autos, emitirei parecer atinente 

aos seus aspectos jurídicos, sem tecer quaisquer considerações acerca das questões 

técnicas e contábil/financeira, que definitivamente fogem da esfera de competência 

da Assessoria Jurídica.  

Pois bem!  

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento para Aditivo de Prorrogação de 

Prazo de Vigência Contratual. 

Configura-se a necessidade e interesse público da prorrogação do prazo 

contratual, pelo que solicita a este setor jurídico a devida análise.  

Por sua vez, o contratado manifestou interesse em manter a prestação dos 

serviços. 

Estão presentes as seguintes razões de viabilidade que justificam a prorrogação 

da vigência do supracitado contrato:   

a) A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custo, vez 

que a Administração Pública contratante já está familiarizada com a técnica e forma 

de trabalho do contratado, evitando inadaptações que poderiam gerar aumento de 

custos;   

b) Permite a continuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica em 

alterações de técnicas, haja vista que o contratado vem atuando tanto na esfera 
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administrativa assim como na contenciosa judicial com processos em instrução e 

análise;  

c) Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos 

desejados, tendo em vista que o contratado apresenta diligência e habilidade e tem 

vasta experiência na área;   

A prorrogação de Vigência será pelo período de 01/01/2023 até 31/12/2023.   

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade de prorrogação se encontra 

consubstanciada no artigo 57, II, § 2º da Lei Federal nº 8666/93 que assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:   

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 

ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 

de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 

meses.  
 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.   

Ademais, nota-se que o mesmo vem sendo cumprido sem qualquer prejuízo à 

Administração visto que os serviços vêm sendo executados regularmente.   

III – CONCLUSÃO 

Em sendo assim, observado o prazo de vigência do aditamento contratual de 

12 (doze) meses, bem como os documentos reguladores fiscais do contratado, opino 

pela possibilidade de realização do aditivo requerido, nos termos do artigo 57, II, § 2º 

da Lei 8.666/93.   

É o Parecer, s.m.j. 2 Laudas.              

      Jacundá/PA, 28 de dezembro de 2022. 

 

 

CAROLINE GONÇALVES BARBOSA 

Assessora Jurídica 
OAB/PA nº 15.928 
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